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Fiscalizações realizadas  33 

Processos autuados no TCEES  1.828 

Processos de pessoal do TCEES 

 
3 

Processos administrativos do TCEES 

 
108 

Processos de controle externo 

 
1.717 

Número de sessões realizadas 27 

Número de Atos Normativos 15 

Número de processos julgados ou apreciados 659 

 Número de Acórdãos 635 

 Número de Pareceres Prévios 16 

 Número de Pareceres Consulta 8 

Número de Decisões 1.914 

Multas com recolhimento aos cofres públicos estaduais (R$)   53.697 

Ressarcimentos com recolhimento aos cofres públicos (R$) 21.466 

Demandas atendidas pela Ouvidoria 60 
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Parecer em Consulta 

Nº Interessado Ementa 

0013 
P. Água Doce do 

Norte 

Não é possível a doação de bens públicos imóveis para entidades 

religiosas, nos termos do art. 19, i, da constituição federal, exceto 

quando houver o desenvolvimento de atividades de interesse público 

(educação, assistência social, assistência à saúde, etc.), autorização 

legislativa, avaliação prévia e licitação na modalidade concorrência, 

conforme art. 17 e inciso i, da lei n. 8.666/93. 

0014 C. Vila Velha 

1) Possibilidade de realização de obras de engenharia do poder 

legislativo pelo poder executivo, desde que ambos estejam de acordo e 

formalizem suas vontades e, ainda, atendam ao interesse público e 

aos princípios administrativos constitucionais e atentem para as 

exigências da lei nº 8.666/93 – 2) o repasse financeiro, a título de 

duodécimo, deve corresponder exatamente ao valor previsto em 

orçamento do legislativo, nos termos do artigo 165 e 168 da 

constituição federal, não se admitindo, portanto, nenhum desconto – 

3) caso haja previsão no instrumento formalizado entre as partes, 

poderá ser pactuado que o poder legislativo, respeitados os limites 

constitucionais previstos no artigo 29-a, preveja, a título de proposta 

orçamentária, despesas intraorçamentárias, no exato limite do valor a 

ser ressarcido, com o objetivo de realizar a restituição, o que deverá 

ocorrer ao final do exercício, juntamente com eventuais devoluções 

anuais de duodécimo, em casos de sobras. 

0015 C. Vitória 

Não é possível a continuidade de servidor público estatutário no cargo 

em que fora aposentado, considerando que houve hipótese de 

vacância. 

0016 C. Montanha  

Os limites de gasto com pessoal devem ser considerados de maneira 

distinta, por ocasião da apuração do disposto no art. 29-a  da 

constituição federal e do art. 18 e subsequentes da lei de 

responsabilidade fiscal.  

0017 C. de Vitória  

O empenho pode ser realizado, no caso de procedimento licitatório 

prévio, após a homologação do certame, concomitantemente ou 

posteriormente à celebração do contrato, mas antes da concretização 

da despesa - na hipótese de não haver licitação anterior, o empenho só 

poderá ser realizado concomitantemente ou posteriormente à 

celebração do contrato - a ordem cronológica proposta pelo sistema 

“cidades web” encontra-se rigorosamente adstrita aos ditames legais. 

0018 

Secretaria de 

Estado da 

Educação - SEDU 

Transporte escolar deve ser considerado serviço de natureza contínua - 

o instrumento convocatório deverá prever expressamente a natureza 

contínua do serviço de transporte escolar, especificando ainda um 

período máximo de contratação de até 60 meses - o limite de 25% 

previsto no art. 65, § 1º, da lei n. 8.666/93 refere-se a acréscimo ou 

decréscimo quantitativo e deverá ser considerado também nos 

contratos de serviços contínuos, sendo considerado como base de 

cálculo para a aplicação deste percentual o valor original de cada 

período de 12 meses, revisado e atualizado – poderá a contratação ser 

efetuada no prazo de até 60 meses, sendo os reajustes baseados na 

variação de preços de mão de obra e insumos no período a ser 

reajustado. 
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Resoluções 

Nº Ementa  
Data da 

publicação 

291 

Altera o Anexo da Resolução TC nº 232, de 31 de janeiro de 2012, que 

instituiu o Código de Ética Profissional dos Servidores do Tribunal de Contas 

do Estado do Espírito Santo. 

17/11/15 

292 

Altera a Resolução TC nº 286, de 06 de maio de 2015, que dispõe sobre a 

concessão, aplicação e comprovação de suprimento de fundos no âmbito do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 
17/11/15 

293 
Altera a redação do artigo 1º da Resolução TC nº 266/2013 do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo. 
08/12/15 

294 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelo TCEES em casos de 

descumprimento, por parte de jurisdicionado, de prazos legais ou 

regulamentares para remessa ao Tribunal de balancetes, balanços, 

informações, demonstrativos contábeis ou de quaisquer outros relatórios, 

documentos ou arquivos solicitados pelo Tribunal de Contas. 

15/12/15 

Total 4 
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ATIVIDADES DE GESTÃO  

http://www.tce.es.gov.br/
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147.380.804,00 147.480.804,00 122.168.686,52 120.656.581,46 120.420.189,62 

125.444.046,00 125.920.046,00 104.578.197,29 104.365.697,46 104.129.305,62 

109.444.046,00 109.920.046,00 104.578.197,29 104.365.697,46 104.129.305,62 

16.000.000,00 16.000.000,00 - - - 

21.936.758,00 21.560.758,00 17.590.489,23 16.290.884,00 16.290.884,00 

6.030.292,00 5.930.292,00 2.290.776,17 457.093,58 457.093,58 

153.411.096,00 153.411.096,00 124.459.462,69 121.113.675,04 120.877.283,20 

137.411.096,00 137.411.096,00 
   

 
 

 

http://www.tce.es.gov.br/
http://www.tce.es.gov.br/
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